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INTRODUÇÃO

O sistema racial, formado pela terminologia classificatória da cor e pelas "regras"
do sistema de relações raciais, é historicamente determinado e, ao mesmo tempo, refor-
mula-se no dia-a-dia das relações raciais. No caso brasileiro, no qual ao racismo pouco
se opõe uma identidade negra politicamente manifesta, a complexidade deste sistema
deve-se não somente a desenvolvimentos recentes, como também à história das relações.

Desde a época colonial, as relações raciais, como também as outras relações de po-
der, parecem ter sido caracterizadas pela relativa ineficácia de regras universais com res-
peito aos direitos de cidadania (Viotti da Costa, 1985) e, do ponto de vista dos negros e
mestiços, pela preferência de soluções individuais para fazer frente à opressão racial,
combinada com momentos de resistência silenciosa e, por vezes, de rebelião. Esta situa-
ção produziu no Brasil, de forma semelhante aos outros países da variante ibérica do co-
lonialismo (Hoetink, 1967), um sistema racial não polar, caracterizado por um alto grau
de miscigenação; uma tradição sincrética no campo da religião e cultura popular; um
continuum de cor e uma norma somática hegemônica que têm historicamente colocado
os fenótipos negros na escala inferior da noção de "boa aparência". Em torno deste sis-
tema, como produto das tradição das relações raciais, tem-se constituído um conjunto de
regras sobre as quais existe um certo e problemático consenso ao qual podemos chamar
de habitus racial.

No Brasil, este sistema reflete o conflito e a negociação ao redor da cor e, mais
amplamente, as várias formas como a ideologia racial é vivenciada nas diferentes cama-
das sociais e nas instituições. Ele reflete os discursos oficiais - do Estado, da Igreja Ca-
tólica, dos políticos - e, em época recente, os discursos da indústria do lazer, do turismo,
da propaganda, da mídia e das ciências sociais sobre as relaç6es raciais. O desenvolvi-
mento da identidade negra também influencia este sistema racial. Tudo isso produz um
sistema absolutamente não estático, com regras sujeitas a mudanças, onde o conflito de
interesses fortalece um certo ecletismo e as "normas somáticas" (o tipo físico e a "apa-
rência" preferidos) são menos estáticas do que normalmente assumido.

O que aqui pretendo salientar é como o habitus está descrito na obra de Gilberto
Freyre: Casa-Grande & Senzala (C&S), uma primeira e monumental tentativa de traçar
as origens das relações raciais brasileiras dentro da sociologia das relações sociais na so-
ciedade escravocrata. Dando prosseguimento, procuro distinguir discurso luso-tropicalis-



ta - com seus momentos lusófilos - e etnografa. Em seguida, baseado em minha própria
pesquisa em Salvador e em sua região metropolitana, passo a analisar quanto do quadro
dado por C&S é ainda reconhecível no cotidiano das relações raciais de hoje e que as-
pectos deste quadro, por sua vez, vêm mudando por efeito da modernização da sociedade
brasileira e, mais ainda, em conseqüência do processo de globalização das culturas e das
identidades (negras).

O HABITUS RACIAL EM CASA-GRANDE & SENZALA

O Brasil de Freyre é aquele do Nordeste açucareiro e escravocrata. As relações ra-
ciais desenvolviam-se então num contexto onde a economia da escravidão baseia-se em
relações de status (mais do que de "contrato"), altamente hierárquicas e repletas de pro-
cura de respeito e de re-afirmação da subaltemidade dos escravos e, muitas vezes, dos não
brancos em geral, É uma escravidão que Freyre apresenta não somente como pré-industrial,
mas também como um grande exemplo de despotismo oriental implantado no Novo Mundo.

Freyre não poupa críticas irônicas a aspectos do comportamento e da personalidade
dos senhores: a moleza e a preguiça feitas arte, a tendência para o deboche sexual e culi-
nário, a perversidade, a violência, a crueldade inútil e substancialmente sádica para com
os escravos. Mas talvez a coisa que mais o irritou foi a conclusão de que os senhores fa-
lharam, sobretudo, na própria tarefa de patriarca: não conseguiram dar o bom exemplo,
nem em termos de comportamento correto nem em termos de postura perante o trabalho.
E quando o patriarca falha, as pessoas a ele sujeitas assumem parte destas falhas. Assim,
por exemplo, a ética do trabalho e a postura perante os luxos dos senhores influenciaram
profundamente os gostos e comportamentos dos escravos.

Mas há outros aspectos deste caldeirão da brasilidade e da nova "raça" brasileira
que é o conjunto da casa-grande e da senzala na obra de Freyre que ele, de forma mais
ou menos explícita, elogia, nele identificando o núcleo da futura personalidade brasileira
- elástica, plástica, adaptável ao meio ambiente a às circunstâncias socioeconômicas,
bem como ambígua - que constitui o tipo "luso-tropical". Neste trabalho enfoco sobre-
tudo os aspectos mais diretamente relacionados às relações raciais e que levam à criação
do habitus racial.

Em primeiro lugar, há uma grande hibridez tanto na composição fenotípica de um
crescente número de brasileiros quanto na cultura que os acompanha. O Brasil de Freyre
seria definido hoje por muitos pesquisadores do mundo caribenho como um país creóle -
ou seja, "algo que vem do Velho Mundo, mas cresce no Novo Mundo" (Mintz & Price,
1985:6) -, uma sociedade caracterizada pela miscigenação e pelo sincretismo, apta a en-
globar e a transformar símbolos e influências que provêm de outros lugares.

Outros importantes aspectos dizem respeito à relativa permeabilidade e relativida-
de das categorias raciais, que podem ser contornadas e iludidas por meio do uso de ou-
tras caraterísticas e qualidades de forma a ajudar a superar as barreiras de raça. Assim,
simpatia, inteligência, riqueza e beleza podem ser utilizadas com astúcia pelos negros
para adquirir, digamos diagonalmente, o que eles sabem não poder obter de forma mais
direta. Esta forma direta implicaria num conflito ç num enfrentamento polarizante entre
os diferentes grupos de cor, algo que, pelos motivos mencionados a seguir, tanto brancos
quanto não brancos tentam não deixar ocorrer.





compartilha uma boa parte do lazer em público. Há também a Igreja Católica, as crentes
e os círculos espíritas. Estes podem ser considerados espaços negros implícitos, lugares
nos quais ser negro não deveria ser um obstáculo. Há também os espaços negros mais
definidos e explícitos, os lugares nos quais ser negro pode ser uma vantagem: o bloco
afro, a batucada, o terreiro de candomblé e a capoeira. Estes são freqüentemente denomi-
nados com o termo abrangente de "cultura negra". Nestes espaços implícitos geralmen-
te evita-se falar em termos de cor e menos ainda de racismo; o importante é ser cordial e
se dar bem com todas as pessoas compartilhando o mesmo contexto. Os espaços explíci-
tos funcionam ao redor daquelas atividades consideradas como típicas da "raça" (ne-
gra), nas quais desde sempre o negro pode e deve brilhar. São os momentos nos quais
uma parte importante dos negros - sobretudo os de classe baixa - mais se sentem à von-
tade, capazes de manifestar abertamente caraterísticas das suas próprias personalidades e
criações culturais que em outros momentos seriam consideradas fora de lugar. Nestes es-
paços é o negro que manda e são os não negros que devem negociar a própria participa-
ção com os negros, que detêm a posição hegemônica. A presença desta hierarquização de
domínios e espaços em relação à importância da cor - percebida através de entrevistas
conduzidas com pessoas de diferentes cores - cria um continuum: na procura de trabalho
há o máximo de racismo; nos espaços negros explícitos, o mínimo.

Neste ãmbito, o uso de terminologia da cor, como também as estratégias para gerir
as relações raciais, varia por contexto (trabalho, lazer, família) ou momento do dia ou da
semana, como também em relação ao tipo de conversa, e de quem e com quem se fala
(Sansone, no prelo).

Assim, a cada âmbito da vida privada parecem estar associados alguns termos de
cor e uma particular preocupação com a norma somática, seja na família ("eu sou mais
ou menos escuro do que o meu irmão"; "puxei pela parte branca/negra da família"), na
turma (negão), numa briga ou insulto ("coisa de preto"), no carnaval ou no universo da
música e da religião (a "cultura negra", o baiano e a baiana) ou no namoro (neguinho e
neguinha).

O lugar no qual se fala é também importante. A própria rua e a vizinhança são vis-
tos geralmente como espaços liminares nos quais é preciso mediar menos com os códi-
gos "brancos". Esta liminaridade é constituída em oposição ao mundo de fora,
sobretudo a "cidade alta", onde estão localizados os mais ricos. Esta é a "pátria" dos
termos de compromisso, como moreno e escuro, com os quais se contorna as diferenças
raciais e, substancialmente, nega-se a polaridade branco-negro.

O uso dos termos da cor varia também com relação ao horário e dia da semana.
Durante o dia, quando se encara o mundo de fora, "na luta" ou "correndo atrás do tra-
balho", a tendência é minimizar as diferenças de cor, apelando-se ao universalismo que
deveria governar as regras do contrato social e, se necessário, utilizando os termos tidos
como oficiais, sobretudo moreno, escuro e pardo. De noite e nos finais de semana, quan-
do o assunto é descansar ou curtir, os termos da cor podem ser utilizados com mais liber-
dade, expressando amizade ("meu preto" ou "brancão") ou com veemência ("seu
preto" ou "branqueio").

O status, o grau de proximidade e a ausência ou presença da outra pessoa no mo-
mento da fala são três outros importantes fatores. Uma mesma pessoa pode ser chamada
de moreno ou negão caso esteja presente ou se "tiver moral" no pedaço (ou seja, é res-
peitado), assim como de escuro em sua ausência ou até escurinho, se o intuito for enfati-




